
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 136.414 - RS (2014/0252015-7)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE BENTO GONÇALVES - SJ/RS 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. REMESSA POSTAL DO EXTERIOR. 
CONSUMAÇÃO. LOCAL DA APREENSÃO DA DROGA. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO SUSCITADO.

– Nos termos do que prevê o art. 70 do Código de Processo 
Penal, a competência é, em regra, determinada pelo lugar em que se 
consuma a infração penal.

– A jurisprudência firmada nesta Corte definiu que é 
competente para processar e julgar a ação penal o juízo do local onde 
ocorreu a apreensão da droga, no crime de tráfico de entorpecentes 
praticado por remessa postal, e não o local para o qual se destinava a 
encomenda. 

Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
Federal da 10ª Vara Criminal de São Paulo/SP, o suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitado, Juízo Federal 

da 10ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi. 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 136.414 - RS (2014/0252015-7)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE BENTO GONÇALVES - SJ/RS 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo 

Federal da 1ª Vara de Bento Gonçalves/RS – Seção Judiciária do Estado do Rio Grande 

do Sul - SJ/RS e o Juízo Federal da 10ª Vara Criminal da Seção Judiciária de São Paulo 

- SJ/SP, nos autos do IP n. 5004890-89.2013.404.7113/RS.

Consta dos autos que foi instaurado inquérito policial para apurar a prática 

de tráfico internacional de drogas, mediante a remessa postal de sementes de 

maconha do exterior com destino à cidade de Nova Bassano/RS para Bruno Ansolin, 

porém interceptada no Serviço de Remessas Postais Internacionais da Alfândega de 

São Paulo.

O Juízo de São Paulo, ora suscitado, declinou de sua competência por 

entender que o delito deveria produzir seu resultado no Rio Grande do Sul, para onde 

encaminhou os autos.

Ao receber os autos, o Juízo Federal da 1ª Vara de Bento Gonçalves/RS 

suscitou o presente conflito de competência, ao argumento de que a competência se 

estabelece pelo art. 70, caput, do Código de Processo Penal, ou seja, no local da 

consumação do delito.

Pela decisão de fl. 96, Nesse contexto, foi designo o Juízo suscitado, Juízo 

Federal da 10ª Vara Criminal da Seção Judiciária de São Paulo - SJ/SP, para decidir 

provisoriamente acerca das medidas urgentes. 

O Ministério Público Federal opinou pela competência do Juízo Federal da 

10ª Vara Criminal de São Paulo/SP, o suscitado (fls. 104/106).

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 136.414 - RS (2014/0252015-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Conheço do presente conflito de competência, por envolver juízes 

vinculados a Tribunais diversos, o que atrai a incidência do art. 105, I, d, da Constituição 

Federal.

Nos termos do que dispõe o art. 70 do Código de Processo Penal, a 

competência é, em regra, determinada pelo lugar em que se consuma a infração penal.

No crime de tráfico internacional de entorpecentes praticado por remessa 

postal, a consumação ocorre no momento do ingresso da droga no território nacional e, 

na hipótese dos autos, no local de apreensão.

Diante disso, a jurisprudência firmada nesta Corte definiu que é 

competente para processar e julgar a ação penal o juízo do local onde ocorreu a 

apreensão da droga, e não o local para o qual se destinava a encomenda. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes, aplicáveis à espécie:

PENAL. PROCESSO PENAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CRIME DE TRÁFICO DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. DROGA ENVIADA POR VIA POSTAL. 
CONSUMAÇÃO. ART. 70 DO CPP. LOCAL DA APREENSÃO DA 
DROGA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO.

1. Em relação à remessa de substâncias entorpecentes 
- por via postal ou qualquer outro meio de transporte - a 
competência para os atos investigatórios e para processar e julgar a 
ação penal correspondente é do juízo do lugar onde ocorreu a sua 
apreensão (CC 132.897/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
03/06/2014; CC 133.383/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe 05/05/2014).

2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo 
Federal da 8ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, 
ora suscitado (CC 134.909/PR, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/11/2014, DJe 04/12/2014).

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL. REMESSA VIA POSTAL. APREENSÃO 

Documento: 1382576 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2015 Página  4 de 4



 
 

 

PELA ALFÂNDEGA. LOCAL DA APREENSÃO. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO SUSCITADO. 

1. A jurisprudência desta Corte, orienta-se no sentido 
de que o tráfico, praticado por meio de encomenda do exterior para 
o Brasil, tem como local do crime aquele da apreensão, não 
importando o local a que se direcionava a encomenda, ou até 
mesmo se antes havia sido consumada outra das ações típicas do 
delito.

2. Tendo a apreensão ocorrido na Alfândega da Receita 
Federal do Brasil em São Paulo/SP, local onde também se encontram as 
provas e testemunhas, local inclusive processualmente mais econômico, 
é este o competente para a persecução criminal.

3. Declarada a competência do Juízo suscitado (CC 
134.421/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ Acórdão 
Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/09/2014, 
DJe 04/12/2014).

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar competente do Juízo 

Federal da 10ª Vara Criminal de São Paulo/SP, o suscitado. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2014/0252015-7 PROCESSO ELETRÔNICO CC     136.414 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121415920134036181  121415920134036181  50048908920134047113

EM MESA JULGADO: 11/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE BENTO GONÇALVES - SJ/RS
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JUSTIÇA PÚBLICA
INTERES. : EM APURAÇÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
Suscitado, Juízo Federal da 10ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Gurgel de Faria e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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